
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.766 - RS (2016/0243506-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 

 ADAILTON PORTO MONSON E OUTRO(S) - RS072762 
AGRAVADO  : JOSE DAVID GEMELLI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUCIA DALLA AGNOL GEMELLI 
ADVOGADO : PEDRO HEITOR BORGHETTI E OUTRO(S) - RS028877 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGUROS. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 535 DO 
ANTIGO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DECISÃO QUE EXTINGUE 
PARCIALMENTE A FASE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação ao art. 1.022, I 
e II, do Novo CPC (art. 535, I e II, do CPC/73). Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de 
que da decisão que julga impugnação ao cumprimento de sentença, sem 
extinção da fase executiva, é cabível o agravo de instrumento, nos 
termos da segunda parte do § 3º do art. 475-M do CPC, não se aplicando 
o princípio da fungibilidade para conhecimento de de apelação, por 
constituir erro grosseiro". (AgRg no AREsp 154.794/SP, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25.11.2014, DJe 
11.12.2014).  

3.  Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.766 - RS (2016/0243506-7)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 
   ADAILTON PORTO MONSON E OUTRO(S) - RS072762 
AGRAVADO  : JOSE DAVID GEMELLI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUCIA DALLA AGNOL GEMELLI 
ADVOGADO : PEDRO HEITOR BORGHETTI E OUTRO(S) - RS028877 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA DE SEGUROS 

ALIANÇA DO BRASIL, em face de decisão desta relatoria (fls. 765-768) que negou 

provimento ao seu agravo com base nos seguintes fundamentos: (i) pela ausência de ofensa 

do art. 535 do antigo CPC; (ii) de que a interposição de recurso diverso do previsto na norma 

processual constitui erro grosseiro, o que torna inviável a aplicação do princípio da 

fungibilidade, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior.

Nas razões recursais, a parte ora agravante repisa os fundamentos aduzidos 

em seu apelo especial no tocante à alegada ofensa do art. 535, I e II, do antigo CPC, devido a 

existência de omissões; alega a existência de equivoco na decisão recorrida de que não 

houve extinção da execução; insiste que a decisão do juízo singular extinguiu o cumprimento 

da sentença, razão pela qual poderia ser utilizado o recurso de apelação.

Postula o conhecimento e provimento do recurso, para reformar a decisão, a 

fim de dar provimento ao recurso especial.

A parte agravada deixou transcorrer o prazo para impugnação o agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.766 - RS (2016/0243506-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 
   ADAILTON PORTO MONSON E OUTRO(S) - RS072762 
AGRAVADO  : JOSE DAVID GEMELLI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUCIA DALLA AGNOL GEMELLI 
ADVOGADO : PEDRO HEITOR BORGHETTI E OUTRO(S) - RS028877 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGUROS. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 535 DO 
ANTIGO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DECISÃO QUE EXTINGUE 
PARCIALMENTE A FASE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação ao art. 1.022, I 
e II, do Novo CPC (art. 535, I e II, do CPC/73). Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de 
que da decisão que julga impugnação ao cumprimento de sentença, sem 
extinção da fase executiva, é cabível o agravo de instrumento, nos 
termos da segunda parte do § 3º do art. 475-M do CPC, não se aplicando 
o princípio da fungibilidade para conhecimento de de apelação, por 
constituir erro grosseiro". (AgRg no AREsp 154.794/SP, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25.11.2014, DJe 
11.12.2014).  

3.  Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O agravo interno não merece acolhida.

Conforme assinalado na decisão ora agravada, não se viabiliza o recurso 

especial pela alegada violação ao art. 1.022, I e II, do Novo CPC (art. 535, I e II, do CPC/73). 

Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
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Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  
ESPECIAL. LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO.  ANÚNCIOS  PUBLICADOS EM 
JORNAIS. DEVER DE VERACIDADE.  CONDENAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS  
E  MORAIS. ART. 1.022 DO NCPC.   OMISSÃO.   INEXISTÊNCIA.  EFEITO  
INFRINGENTE.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.   Os   aclaratórios  são  espécie  de  recurso  de  fundamentação 
vinculada,  exigindo  para  seu  conhecimento  a  indicação  de erro 
material, obscuridade, contradição ou omissão em que teria incorrido o 
julgador (art. 1.022 do NCPC).
2.  Os  embargos de declaração não podem conduzir a novo julgamento, 
com a reapreciação do que ficou decidido.
3.  Os  argumentos  suscitados pela embargante (condenação por danos 
morais fixada em valor exorbitante se considerados os acréscimos dos juros  
de  mora  e  da  correção  monetária  e  injustiça da quantia arbitrada,  em 
comparação com outro processo julgado na origem entre as  partes  
litigantes)  não  constituem pontos omissos, mas visam a rediscussão  do 
julgado para obter efeito infringente, o que esbarra na finalidade integrativa 
dos aclaratórios.
4.  Não  há  omissão  no  acórdão  que  deixa de se pronunciar sobre 
matéria  não  versada  no  recurso  especial.  A  embargante,  sob o 
pretexto  de  que há ponto omisso no julgado, inova ao trazer a tese de que 
é o caso de afastar ou reduzir a base de cálculo dos juros de mora e da 
correção monetária.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1552550/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016)

3. Outrossim, o acórdão estadual consignou que não houve a extinção da 

execução, razão pela qual seria cabível a interposição do recurso de agravo e não de 

apelação, consoante observa-se do trecho do acórdão estadual: 

[...] a decisão apelada, em que pese tenha julgado extinto o cumprimento de 
sentença, o fez de forma parcial, tão somente em relação à condenação 
principal, já que determinou o prosseguimento da fase com relação à multa 
e honorários.
Consiste, portanto, em decisão de natureza interlocutória, posto que não 
colocou fim ao processo, de forma que o recurso cabível é o agravo de 
instrumento, nos termos do art. 522 do CPC.
Sublinhe-se ser inaplicável o princípio da fungibilidade recursal, pois a 
interposição de apelação, no caso em apreço, caracteriza erro grosseiro. (fl. 
588)

A revisão dos fundamentos do acórdão estadual, nesse ponto, demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ e impede o conhecimento do recurso por 

ambas alíneas do permissivo constitucional.
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4. Portanto, a decisão da Corte de origem encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência consolidada neste Sodalício, no sentido de a interposição de recurso diverso 

daquele expressamente previsto na norma processual (a exemplo do manejo de apelação em 

caso de decisão que, ao resolver impugnação, não extinguiu a execução) constitui erro 

grosseiro (inescusável, portanto), o que torna inviável a aplicação do princípio da fungibilidade.

A propósito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
IMPUGNAÇÃO. DECISÃO. RESOLUÇÃO  DE  INCIDENTE  DE  
IMPUGNAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE NÃO APLICÁVEL.
(...)
2. A decisão que resolve a impugnação sem por fim à execução desafia o  
recurso de agravo de instrumento, caracterizando erro grosseiro a 
interposição de apelação, nos termos do art. 475-M, § 3º, do CPC.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. (EDcl no 
AgRg no AREsp 209.349/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 15.03.2016, DJe 28.03.2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
JULGAMENTO. EXECUÇÃO NÃO EXTINTA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do art. 475-M, § 3º, do CPC, a decisão que resolve a 
impugnação ao cumprimento de sentença sem extinção do processo de 
execução é recorrível por meio de agravo de instrumento. Constitui, 
portanto, falha inescusável interpor apelação, motivo pelo qual não há falar 
em aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
245.499/RJ, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 01.03.2016, DJe 04.03.2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. 
CONTINUIDADE DA FASE EXECUTIVA. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
ERRO GROSSEIRO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de que 
da decisão que julga impugnação ao cumprimento de sentença, sem 
extinção da fase executiva, é cabível o agravo de instrumento, nos termos 
da segunda parte do § 3º do art. 475-M do CPC, não se aplicando o 
princípio da fungibilidade para conhecimento de de apelação, por constituir 
erro grosseiro.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
154.794/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
25.11.2014, DJe 11.12.2014)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0243506-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 983.766 / RS

Números Origem:  00011412720028210098  09810200001148  09811200000123  09811200005753  
10200001148  70017006511  70051488393  70068205418  70068838226  70070076005  
70070436621  9810200001148  9811200000123  9811200005753

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 

 ADAILTON PORTO MONSON E OUTRO(S) - RS072762 
AGRAVADO  : JOSE DAVID GEMELLI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUCIA DALLA AGNOL GEMELLI 
ADVOGADO : PEDRO HEITOR BORGHETTI E OUTRO(S) - RS028877 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 

 ADAILTON PORTO MONSON E OUTRO(S) - RS072762 
AGRAVADO  : JOSE DAVID GEMELLI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUCIA DALLA AGNOL GEMELLI 
ADVOGADO : PEDRO HEITOR BORGHETTI E OUTRO(S) - RS028877 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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